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O CONCEITO DE NATUREZA HUMANA NAS 
PRELEÇÕES SOBRE A PEDAGOGIA DE KANT*
Sônia Barreto
RESUMO
Este artigo desenvolve uma leitura das preleções de Kant Sobre a 
pedagogia (Ueber Paedagogie) e analisa o conceito de natureza hu-
mana (menschlichen Natur) diante do estatuto a priori de seu projeto 
pedagógico. O conjunto das preleções concorda com a estrutura 
semântica de sua proposição inicial e fundamental: “o homem é a 
única criatura que precisa ser educada” (Der Mensch ist das einzige 
Geschöpf, das erzogen werden muß). Ao longo das preleções, o predi-
cado afirmativo indica que o homem pode e deve ser educado, ou que 
a natureza humana será sempre mais bem desenvolvida e aprimorada 
pela educação. Considera-se, portanto, o desenvolvimento da natureza 
humana como o sentido da prática pedagógica.
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THE CONCEPT OF HUMAN NATURE IN KANT’S 
LECTURES ON PEDAGOGY
ABSTRACT
This paper brings a reading of Kant’s lectures On Pedagogy (Ueber 
Paedagogie) and analyzes the concept of human nature (Natur mens-
chlichen) in view of the a priori statute from his pedagogical project. 
* Resultado parcial de pesquisa de pós-doutoramento realizada da Unicamp, sob a super-
visão do Prof. Dr. Zeljko Loparic.
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The set of lectures agrees with the semantic structure of his first and 
fundamental proposition: Man is the only creature that needs to be 
educated (Der Mensch ist das einzige Geschöpf, das erzogen werden 
muß). Along the lectures, the affirmative predicate indicates that man 
can and should be educated, or that the human nature will always be 
better developed and improved by education. Thus, the development 
of human nature is considered the sense of the pedagogical practice.
Keywords: Kant; pedagogy; human nature.
I
Kant concebe as preleções Sobre a pedagogia (Ueber Paedagogie) no 
horizonte de sua filosofia prática, condição que possibilita o estatuto a 
priori do seu projeto pedagógico como promoção do desenvolvimento de 
todas as disposições naturais do homem. O conjunto das preleções con-
corda com a estrutura semântica de sua proposição inicial e fundamental: 
“o homem é a única criatura que precisa ser educada” (Der Mensch ist das 
einzige Geschöpf, das erzogen werden muß) (KANT, 1999, p. 11; AK, IX, p. 
441). Essa proposição comporta, em sua estrutura, elementos que denotam 
a necessidade da ação educativa como construção do processo de formação 
(Bildüng) e desenvolvimento da natureza humana, que compreende tanto 
a educação física quanto a educação prática.
Assim, a necessidade da educação confirma-se ao longo das prele-
ções. Desse modo, se o homem precisa ser educado, então a proposição 
afirmativa que declara que “ele é aquilo que a educação faz dele” (er ist 
nichts, als was die erziehung aus ihm macht) remete à unidade significativa 
do conjunto das preleções e indica que o homem pode e deve ser educado; 
que é capaz de educação; que a espécie é obrigada a extrair de si mesma 
todas as qualidades que pertencem à humanidade. Enquanto compõe o 
campo prático, a educação promove o desenvolvimento da natureza hu-
mana. Consequentemente, a proposição afirmativa “o homem precisa ser 
educado” conecta-se ao significado da proposição declarativa “o homem 
só pode tornar-se homem pela educação (Der Mensch kann nur mensch 
werden durch erziehung) [logo], ele é aquilo que a educação dele faz” 
(KANT, 1999, p. 15; AK, IX, p. 443). Desse modo, o desenvolvimento da 
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natureza humana relaciona-se diretamente a um projeto pedagógico e essa 
condição traduz-se no enunciado: “o homem tem necessidades de cuidados 
e de formação (der mensch braucht wartung und bildung). […] Nenhum 
animal, quanto saibamos, necessita desta última” (Cf. KANT, 1999; AK, 
IX, p. 443). Consequentemente, a proposição inicial articula-se ao conceito 
de natureza humana, ao longo das preleções, e concorda com a declaração 
de que “o grande segredo da perfeição da natureza humana se esconde no 
próprio problema da educação” (KANT, 1999, p. 16; AK, p. 444). Contudo, 
o conjunto das preleções refere-se não somente a um projeto pedagógico, 
mas trata-se de uma pedagogia a priori.
Ao conceber o cuidado e a formação como condições necessárias ao de-
senvolvimento humano, Kant dirá que “as disposições naturais do ser humano 
não se desenvolvem por si mesmas, toda educação é uma arte”. Trata-se da 
educação como arte “raciocinada, se ela deve desenvolver a natureza humana 
de tal modo que esta possa conseguir o seu destino” (KANT, 1999, p. 21; AK, 
p. 447). Diante do exposto, podem-se analisar três passos constitutivos do 
projeto: a) o conceito da arte de educar; b) o princípio da destinação humana 
e; c) e a impossibilidade humana de conseguir seu destino sozinho. Trata-
-se, portanto, da consideração da pedagogia como componente essencial da 
filosofia prática, condição que traduz seu estatuto a priori. 
II
Nas preleções Sobre a pedagogia, Kant considera que só pode surgir 
um conceito da arte de educar se a educação for concebida como um projeto 
de transmissão de conhecimentos e aprimoramento de experiências, de tal 
modo que cada geração busque aperfeiçoar os planos da educação em face 
da geração seguinte. Assim, diferentemente dos demais animais, o homem 
necessita formar por si mesmo um projeto de conduta e, para isso, faz-se 
necessário transformar a animalidade em humanidade; consequentemente, 
ele é obrigado, por meio da educação, a extrair as qualidades naturais que 
pertencem à humanidade. Mas, paradoxalmente, pelo ato de vir ao mundo 
em estado bruto, outros devem fazê-lo por ele. Portanto, considerando-se, 
que “uma geração educa a outra”, então “toda educação é uma arte”. 
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Mas, como se trata peculiarmente de “arte raciocinada”, Kant dirá 
que na arte de educar convém colocar a ciência em lugar do mecanismo 
e, por isso, um projeto pedagógico concebido como arte necessita de mé-
todo e sistema, ou seja, faz-se necessário conceber um método doutrinal 
sistemático; “toda doutrina científica tem de ser metódica […] de outro 
modo a exposição seria tumultuária: também não pode ser fragmentária, 
mas tem de ser sistemática” (KANT, 2004a, p. 128, AK, VI, p. 478). Desse 
modo, Kant concebe a pedagogia como “doutrina da educação” (Erziehun-
gslehre) (KANT, 1999, p. 34; AK, IX, p. 445) e teoria da educação (Theorie 
der Erziehung) (KANT, 1999, p. 17; AK, IX, p. 444). Consequentemente, a 
educação precisa ser sistematicamente construída, uma vez que se refere a 
uma perfeição que ainda não se encontra na experiência; esse é o sentido 
prático da perfeição da natureza humana. Desse modo, se o homem é capaz 
de razão, então a educação é concebida como arte raciocinada e esta ca-
racteriza um “esforço coerente” para por a ciência no lugar do mecanismo.
Desse modo, o conceito kantiano de educação traduz-se como projeto 
de formação e, consequentemente, como possibilidade do desenvolvimento 
da natureza humana; isto porque a prática pedagógica volta-se amplamente 
para o possível aperfeiçoamento do gênero humano. Ao considerar a neces-
sidade de “trabalhar num esboço de uma educação mais conveniente”, Kant 
dirá que “há muitos germes na humanidade e toca a nós desenvolver em 
proporção adequada as disposições naturais e desenvolver a humanidade a 
partir dos seus germes e fazer com que o homem atinja a sua destinação” 
(Cf. KANT, 1999, p. 18; AK, IX, p. 445).
Assim, em face da finalidade da destinação humana, o cuidado e a 
formação traduzem integralmente o significado do conjunto de procedi-
mentos referidos separadamente e conforme o método e didática, tanto na 
educação física quanto na educação prática, ou educação moral. Da possi-
bilidade de desenvolvimento das disposições da natureza humana, pode-se 
conceber a ação educativa como sua condição necessária. Essa condição 
justifica-se pelo fato de as disposições naturais não serem simplesmente 
dadas e necessitarem de construção e desenvolvimento. Kant assinala que 
“são simples disposições, sem a marca distintiva da moral” (KANT, 1999, 
p. 19; AK, IX, p. 446). Conforme veremos, a moralidade consiste na fina-
lidade da educação e, uma vez que se faça necessária a “marca distintiva 
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da moral”, então o nexo entre a educação e o desenvolvimento da natureza 
humana justifica-se porque o homem necessita formar por si mesmo um 
projeto de conduta e para isso necessita ser educado.
Contudo, uma vez que Kant concebe “a arte de educar” como sendo 
uma descoberta humana “dificílima”, a primeira dificuldade diz respeito 
ao fato de o homem ter que ser educado por outros homens, os quais, por 
sua vez, foram educados por seus antecessores. Dessa questão ramificam-
-se outras tantas questões relacionadas diretamente ao aperfeiçoamento 
referente aos planos para a arte de educar que incidem sobre a formação do 
educador e remetem às relações do Estado e da família, as quais envolvem, 
por sua vez, a educação pública e privada. Assim, dada a condição de sua 
natureza, o homem “é obrigado a tentar conseguir o seu fim; o que ele não 
pode fazer sem antes ter dele um conceito. […] O indivíduo humano não 
pode cumprir só essa destinação” (KANT, 1999, p. 16; AK, IX, p. 445). 
Como tarefa prática, a educação só pode realizar-se na espécie; condição 
que faz da educação uma atividade promotora da sociabilidade, sem a qual 
seria impensável o desenvolvimento da história humana.
Assim, ao promover o desenvolvimento da natureza humana, a 
educação promove, também, a sociabilidade. Na Pedagogia, o desenvolvi-
mento das disposições abrange a disciplina, que visa impedir a animalidade 
prejudicial ao caráter, tanto no indivíduo quanto em sociedade; a cultura, 
que comporta amplamente vários conhecimentos, instrução e criação de 
habilidades; a prudência, que prepara o homem para a convivência em 
sociedade e marca propriamente a civilidade; e, por fim, a moralização, 
para que o homem desenvolva a disposição de escolher apenas os bons 
fins. Ante a mútua referência entre a ação educativa e o desenvolvimento 
da natureza humana, Kant adverte que não se trata mais de perguntar se 
seríamos mais felizes no estado de barbárie ou no estado atual de cultura, 
mas trata-se agora de por a questão fundamental para a educação: “como 
poderíamos tornar os homens felizes, se não os tornamos morais e sábios?” 
(KANT, 1999, p. 28; AK, IX, p. 451).
No sentido prático, defrontamo-nos com a forma processual da re-
lação entre educação e aperfeiçoamento da natureza humana presente no 
enunciado de Kant: “o grande segredo da perfeição da natureza humana se 
esconde no próprio problema da educação” (KANT, 1999, p. 16; AK, IX, p. 
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444). A possibilidade de aperfeiçoamento como um problema da educação 
filia-se ao fato de o projeto formativo ser concebido de um modo contí-
nuo, devendo ser executado por cada uma das gerações, tendo em vista o 
aprimoramento da espécie humana, uma vez que, sozinho, o homem não 
poderia cumprir sua destinação. Por isso, a propósito da conexão entre a 
educação e o desenvolvimento da natureza humana, Kant dirá: “é entusias-
mante pensar que a natureza humana será sempre melhor desenvolvida e 
aprimorada pela educação” (KANT, 1999, p. 16; AK, IX, p. 447). Contudo, 
apesar do entusiasmo, Kant também assinala que, embora a educação 
desenvolva certas qualidades, não se pode saber até onde as disposições 
naturais nos levariam. Nas preleções ele considera que
Se pelo menos fosse feita uma experiência com a ajuda dos grandes e reu-
nindo as forças de muitos, isso solucionaria a questão de saber até aonde 
o homem pode chegar por esse caminho. Uma coisa, porém, tão digna de 
observação para uma mente especulativa quanto triste para o amigo da 
humanidade é que a maior parte dos grandes não cuida senão de si mesmo 
e não toma parte nas interessantes experiências sobre a educação, para fazer 
avançar algum passo em direção à perfeição da natureza humana. (KANT, 
1999, p. 15-16; AK, IX, p. 444).
Convém lembrar que, entre as condições apontadas por Kant para a 
realização do princípio da destinação da humanidade, encontra-se a con-
cepção de um projeto de pedagogia a priori, cujo fim último compreende a 
moralidade e visa ao aperfeiçoamento da natureza humana. A moralidade 
imprime o dever de não renegar, em sua própria pessoa, essa dignidade 
da natureza humana. Desse modo, a possibilidade de um estado social 
assenta-se melhor em princípios a priori do gênero humano, condição que 
é promovida por uma pedagogia a priori, por meio do desenvolvimento da 
natureza humana como efetivação da razão prática (cf. LOPARIC, 2006). 
A ideia de humanidade imprime a possibilidade do desenvolvimento da 
natureza humana por meio das disposições naturais como “germes que são 
depositados no homem [e] devem ser desenvolvidos sempre mais. [Para 
tanto] uma boa educação é justamente a fonte de todo bem neste mundo” 
(KANT, 1999, p. 23; AK, IX, p. 448). Kant vincula o processo de formação 
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a um princípio de pedagogia que propõe uma educação melhor, possível no 
futuro, possibilitada pelo conceito prático de aperfeiçoamento que permite 
a promoção da espécie. Nesse horizonte, a pedagogia é pensada como ação 
formativa, por meio do aprimoramento de qualidades em germe na natu-
reza humana, desenvolvida em sua justa proporção. Considerando, pois, 
o aperfeiçoamento contínuo das disposições naturais como um princípio 
de pedagogia, Kant formula-o nos seguintes termos: “um princípio de pe-
dagogia, o qual, mormente os homens que propõem planos para a arte de 
educar deveriam ter ante os olhos, é: não se deve educar as crianças segun-
do o presente estado da espécie humana, mas segundo um estado melhor, 
possível no futuro, isto é, segundo a idéia de humanidade e da sua inteira 
destinação” (KANT, 1999, p. 22; AK, IX, p. 447, grifo nosso).
Trata-se de um princípio prático que conecta a finalidade moral da 
educação ao desenvolvimento da natureza humana e sua submissão norma-
tiva a regras de conduta e ao princípio do dever. Tais condições articulam a 
educação com a história, a política e o direito, uma vez que a formação para 
a cidadania ativa promove, historicamente, as relações políticas, sem as quais 
seria impensável um estado de direito. Conectado ao campo do devir, o 
projeto pedagógico inscreve-se numa perspectiva temporal cujo êxito reside 
na continuidade dos planos para a arte de educar e, consequentemente, no 
melhoramento progressivo da vida social por meio do aperfeiçoamento da 
natureza humana. Com a visão dirigida para o futuro, a educação filia-se 
à temporalidade da construção histórica do homem, razão pela qual Kant 
adverte que a educação não deve pautar-se segundo o presente estado da 
espécie humana. “Cada geração, de posse dos conhecimentos das gerações 
precedentes, está sempre melhor aparelhada para exercer uma educação 
que desenvolva todas as disposições naturais na justa proporção e de con-
formidade com a finalidade daquelas, e, assim, guie toda a humana espécie 
a seu destino” (KANT, 1999, p. 19; AK, IX, p. 446).
O significado da proposição inicial das preleções sobre pedagogia 
“o homem é a única criatura que precisa ser educada”, alarga-se com a 
consideração da perfeição como um dever presente nas preleções e desen-
volvida na Doutrina da virtude (Tugendlehre). Nesta, Kant dirá que, a rigor, 
a perfeição corresponde à humanidade e consiste em um dever propô-la 
como fim prático. “Há que pô-la naquilo que pode ser feito da sua ação, 
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não no que é apenas uma dádiva que ele deve agradecer à natureza; pois, 
caso contrário, não seria um dever.” Logo,
É um dever do homem progredir cada vez mais desde a incultura da sua 
natureza, desde a animalidade (quoad actum), para a humanidade, pela qual 
somente é capaz de propor fins: suprir a sua ignorância pela instrução e 
corrigir os seus erros; e isto não só lhe aconselha a razão prático-técnica 
para os seus diferentes propósitos (da arte), mas ordena-lhe absolutamente a 
razão prático-moral e converte este fim num dever seu, para que seja digno 
da humanidade que nele habita. (KANT, 2004a, p. 21-22; AK, VI, p. 378).
Por seu pertencimento ao domínio prático, a educação filia-se a um 
projeto passível de um contínuo melhoramento promovido pelo desenvol-
vimento das disposições naturais como ordenação da razão prático-moral 
assentada em princípios a priori que apontam para o como deve ser a re-
alização humana. Somente nesse sentido, Kant dirá que a pedagogia deve 
tornar-se uma ciência ou um conhecimento sistematicamente articulado, 
tanto na didática quanto na metodologia, tanto na teoria quanto na prá-
tica. Tais condições satisfazem a possibilidade de um projeto pedagógico 
norteado pela promoção da natureza humana.
III
Ante o exposto, pode-se considerar positivamente a circularidade do 
processo formativo como ação referida à espécie e, mais notadamente, ao 
futuro da espécie no que tange à sua inteira destinação. Um projeto pedagó-
gico centrado no aprimoramento das disposições naturais, cuja direção tem 
as ações morais como finalidade, não se assentaria a priori sob princípios 
práticos caso estivesse referido tão somente à situação presente, condição que 
invalidaria a ideia de aprimoramento contínuo. Assim, a educação é concebida 
na esfera das ações factíveis cuja realização, como construção de sentido do 
acontecer histórico do homem, somente adquire significado amplo quando 
pensada à luz da espécie no domínio prático do dever ser cuja direção acena 
para a necessidade de esforços coletivos contínuos por meio da realização das 
disposições naturais como qualidades pertencentes à humanidade.
 Revista Páginas de FilosoFia
Revista Páginas de Filosofia, v. 4, n. 1, p. 55-69, jan/jun. 2012
63
Individualmente, o homem torna-se responsável por si mesmo, mas, 
junto aos outros, em sociedade, torna-se executor de sua própria história. 
Desse modo, a razão pela qual o homem precisa ser educado já o difere dos 
demais animais, porque um animal é já tudo que pode ser, mas o homem 
é um animal capaz de razão. Esta capacidade permite a distinção entre a 
vontade patologicamente afetada e a vontade patologicamente necessitada. 
O animal, como arbitrium brutum, cuja vontade é patologicamente neces-
sitada, responde a estímulos sensíveis conforme sua vontade animal. No 
entanto, a vontade humana, que Kant nomeia primeiramente arbitrium 
liberum, é caracterizada pela capacidade humana de desenvolver e fazer 
uso da razão. Em face da disposição para o uso da razão, que possibilita a 
vontade livre, o homem torna-se capaz de respeitar regras e imperativos 
por meio do sentimento moral. Assim, a liberdade produz uma vontade 
livre que imprime o sentimento de respeito e dignidade. Dessa forma, a 
razão permite que o homem desenvolva, no curso de suas ações, aquilo que 
na sua natureza só se encontra em germe. Dessa forma, o animal cumpre 
seu destino espontaneamente e sem o saber. “O homem, pelo contrário, é 
obrigado a tentar conseguir o seu fim” (KANT, 1999, p. 18; AK IX, p. 445). 
Razão que justifica o significado da proposição inicial: “O homem é a única 
criatura que precisa ser educada” (KANT, 1999, p. 11; AK, IX, p. 441).
O desenvolvimento da humanidade, tal como Kant concebe nas 
preleções, é conexa ao ideal de aperfeiçoamento, condição que remete à 
política, à ideia de comunidade humana, acerca da qual Kant pergunta 
nas lições sobre pedagogia: “o bem geral é uma ideia que pode tornar-se 
prejudicial ao nosso bem particular? [E responde:] Nunca! Já que, ainda 
que pareça que lhe devamos sacrificar alguma coisa, na verdade trabalha-
mos desse modo melhor para o nosso estado presente” (Cf. KANT, 1999, 
p. 23; AK, IX, p. 448). Observe-se que a promoção da natureza humana é 
orientada por um projeto pedagógico que concebe a ação educativa como 
arte raciocinada. Consequentemente, a educação como arte ensina a usar 
bem a liberdade e, por isso, forma para autonomia. Assim a ação educativa 
converge para a construção histórica, que se remete à política e converge 
para uma consideração da cultura em sentido amplo: “O estabelecimento 
de um projeto educativo deve ser executado de modo cosmopolita” (KANT, 
1999, p. 23; AK, IX, p. 448).
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Nas preleções, o acordo sistemático entre a ação educativa e o prin-
cípio kantiano de aperfeiçoamento da natureza humana articula a prática 
pedagógica à finalidade moral da educação e repercute na realização da 
práxis da política, que, de algum modo, traduz o grau de aprimoramento do 
gênero humano. A propósito dos problemas que pesam sobre a vida social, 
em face das dificuldades em executar as ordens da razão, Loparic (2006) dirá 
como o Kant tardio trata dessas dificuldades de ordem política e observa:
ainda que as dificuldades de executar as ordens da razão – as assinaladas 
por Constant e tantas outras – não devam ser motivo para que os homens 
se virem contra os mandamentos da razão, elas existem e pesam sobre a 
vida social. Que fazer? A saída proposta pelo Kant tardio não é o retorno 
ao empirismo político nem à legislação estatutária, do tipo praticado, por 
exemplo, pelo judaísmo na antiguidade ou pelo cesaripapismo cristão-
-medieval, mas a moralização da humanidade, a ser realizada ao longo de 
um progresso para o melhor, definido em termos da doutrina do direito (no 
essencial, pelas ideias de soberania popular e de constituição republicana), 
assentado em princípios a priori da história do gênero humano e promovido 
por uma pedagogia a priori. (LOPARIC, 2006, p. 71-72).
Certamente, convém considerar as várias dificuldades que se esten-
dem desde a resolução das questões que pesam sobre a vida social até a 
exequibilidade de regras práticas concernentes à sua execução. Porém, en-
quanto ordenamento racional, elas confirmam a conexão entre o progresso 
político e a educação por meio do desenvolvimento da natureza humana 
como referencial para a promoção da espécie. Nas preleções, Kant considera 
que um projeto educativo deve ser executado de modo cosmopolita, e sobre 
a sua execução adverte que “deve-se orientar o jovem à humanidade no 
trato com os outros, aos sentimentos cosmopolitas” (KANT, 1999, p. 106; 
AK, IX, p. 499). Desse modo, o desenvolvimento pleno de todas as disposi-
ções da humanidade é uma realização política, mas, para que se estabeleça 
uma comunidade política que persiga o aperfeiçoamento como fim, tanto 
interior quanto exteriormente, ou seja, que persiga tanto o aperfeiçoamento 
moral quanto o jurídico, Kant alerta que se faz necessário aos governantes 
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do mundo investir nos estabelecimentos de ensino. Assim, ao se referir à 
possibilidade de aperfeiçoamento, Kant dirá que 
a natureza humana não se mostra indiferente frente à mais longínqua épo-
ca que nossa espécie deve alcançar, desde que ela possa ser esperada com 
segurança. Principalmente no nosso caso não deve ocorrer a indiferença, já 
que parece que podemos, por meio de nossa própria disposição racional, 
acelerar o advento de uma era tão feliz para os nossos descendentes. (KANT, 
1986, p. 20, AK, XI).
Assinalamos que Kant conecta a felicidade à educação ou ao seu fim 
moral e, uma vez que a ideia de destinação da humanidade comparece como 
um princípio em seu projeto pedagógico, então a humanização mostra-se 
também por meio do sentimento compartilhado com outros seres huma-
nos, condição que sensifica o conceito de sociabilidade. Este manifesta a 
unificação de um modo de pensar que pode acompanhar um sentimento de 
bem-estar atingido unicamente pela espécie humana. De modo análogo às 
preleções Sobre a pedagogia, em sua Antropologia Kant afirma que a espécie 
humana empreende um esforço contínuo para elevar-se ao bem, mesmo que 
sua realização seja permeada de dificuldades. “A consecução desse fim não 
pode ser esperada do livre acordo entre os indivíduos, mas apenas por meio 
de progressiva organização dos cidadãos da terra na e para a espécie, como 
um sistema cosmopolita unificado” (KANT, 2006, p. 227; AK, VII, p. 333).
Portanto, o desenvolvimento da natureza humana e seu contínuo 
aperfeiçoamento somente adquirem significação quando se referem ao gê-
nero humano, cuja sensificação é possibilitada pela sociabilidade, condição 
precípua na pedagogia kantiana. Considerando a especificidade da infância, 
Kant dirá que a educação prepara a criança para seu ingresso na sociedade 
de forma processual, uma vez que realiza a passagem do período de sujeição 
e obediência passiva para a fase de submissão a regras por meio do uso de 
sua reflexão e da liberdade. Certamente, a submissão a regras consiste em 
uma das maiores dificuldades no processo educativo, mas Kant observa que 
os homens que não se propõem regras não inspiram confiança. No processo 
de formação da criança, em sua fase propícia, devem-se estabelecer regras 
visando ao dever. Assim, no momento adequado, quando ingressarem 
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autonomamente na sociedade, os jovens saberão como conciliar a submis-
são ao constrangimento das leis com o exercício da liberdade. Diante das 
dificuldades quanto ao uso da liberdade, adverte:
De que modo, porém, cultivar a liberdade? É preciso habituar o educando 
a suportar que a sua liberdade seja submetida ao constrangimento de ou-
trem e que, ao mesmo tempo, dirija corretamente a sua liberdade. Sem essa 
condição, não haverá nele senão algo mecânico; e o homem, terminada a 
sua educação, não saberá usar a sua liberdade. É necessário que ele sinta 
logo a inevitável resistência da sociedade, para que aprenda a conhecer o 
quanto é difícil bastar-se a si mesmo. (KANT, 1999, p. 33; AK, IX, p. 453).
Pode-se considerar que a passagem do processo formativo para o 
exercício da cidadania no âmbito público assinala para a efetivação da 
sociabilidade como marca da cidadania ativa. Dessa forma, o ideal de hu-
manidade é concebido como ideia diretriz para a consecução do progresso 
das disposições da natureza humana, etapa concernente à formação peda-
gógica, que potencializa a realização da política.
Com base nas preleções Sobre a pedagogia, torna-se plausível afirmar 
que o homem público ilustrado resulta do homem criticamente formado. 
Seguindo o fio condutor do projeto kantiano, verifica-se que este se constitui 
em um processo de esclarecimento ou de formação de homens ilustrados 
no sentido crítico explicitado por Kant. Assim, a maioridade, que traduz 
efetivamente o sentido positivo da liberdade, deve ser alcançada pela educa-
ção, única via capaz de disciplinar os impulsos instintivos e de desenvolver, 
pouco a pouco, um modo de pensar que capacita o homem para o exercício 
da autonomia. Sob este prisma, pode-se perguntar: um projeto pedagógico 
que visa à verdadeira ilustração pode ser concebido no horizonte de uma 
teoria crítica da educação? A resposta a esta questão pode ser dada à luz 
da interpretação lopariciana do conceito kantiano de filosofia prática (cf. 
LOPARIC, 2003a).
De acordo com Loparic (2003b), a pergunta “que devo fazer?”, cor-
respondente às condições de possibilidade da razão prática, é deixada de 
lado na primeira Crítica, o que, num primeiro momento, a deixaria exclu-
ída da filosofia transcendental. Contudo, ao proceder assim, Kant apenas 
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assinala que a semântica a priori, elaborada para resolver problemas da 
decidibilidade de juízos sintéticos a priori cognitivos, não poderia servir 
para tratar de problemas semânticos referentes a juízos sintéticos a priori 
práticos. Desse modo, a pergunta crítica decisiva “como são possíveis juízos 
sintéticos a priori práticos” não é ainda respondida e, em consequência 
disso, a disciplina fica também incompleta e sem um princípio a priori de 
sistematização. Mas Loparic (2003b) assinala que o esforço de Kant segue 
no sentido de elaborar um sistema completo da liberdade e de atividades 
a ela atribuíveis: aqui tem lugar a educação.
Assim, a pedagogia kantiana, quando interpretada à luz dos atos 
do gênero humano, pode ser analisada à luz de uma pedagogia a priori 
ou como uma crítica da educação, uma vez que se institui sob a base de 
princípios a priori práticos, condição que converge para a promoção da 
natureza humana. Para Kant, “a ideia de uma educação que desenvolva no 
homem todas as suas disposições naturais é verdadeira absolutamente (Und 
die Idee einer Erziehung, die alle Naturanlagen im Menschen entwickelt, ist 
allerdings wahrhaft)” (KANT, 1999, p. 17; AK, IX, 445, grifo nosso).
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